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Resumo 

O presente artigo propõe a adoção de uma postura mais diplomática dos países             

da América do Sul, através de seus blocos econômicos e de grupos            

especializados na crise, para que seja possível resolver o real problema que            

envolve a crise na Venezuela e não apenas as mazelas dela decorrentes. Para             

tanto faz-se necessário debruçar sobre as iniciativas já tomadas na busca de uma             

linha diplomática para a solução da crise democrática, contudo, sem deixar de            

lado a população venezuelana e suas necessidades. Ante o exposto, com o            

intuito de enfrentar a questão tem-se o objetivo de analisar a configuração da             

crise migratória de venezuelanos, baseado, sobretudo, nos dados atinentes do          

Brasil. Em seguida, analisar algumas ações que o governo brasileiro tem tomado            

para tentar minimizar os impactos advindos com o intenso fluxo migratório,           

sobretudo, com ênfase na atuação comunicativa dos organismos internacionais         

frente a crise. 

 

​Palavras-Chaves: Venezuela. Crise Migratória. Crise Democrática. Direitos        

Humanos. Diplomacia. 

 

Introdução 

Diante do contexto migratório venezuelano questiona-se se apenas a assistência          



 
 
aos migrantes é o suficiente para resolver a questão, que, a cada dia, toma              

proporções maiores e mais graves, ou se devem os governos atuar           

conjuntamente ou por meio de organizações internacionais para pressionar a          

República Bolivariana da Venezuela a reconhecer a crise, para assim tratá-la.           

Assim, propõe-se que ao lado de todos os esforços empenhados à garantir a             

assistência dos migrantes venezuelanos, os Estados realizem uma união de          

esforços para alcançar junto ao governo da Venezuela um diálogo construtivo,           

viabilizado pelos organismos internacionais de âmbito regional os quais podem          

exercer papel importante na atuação frente à crise migratória, haja vista sua            

relevância na região, sobretudo, para os países que os compõem. 

 

Metodologia 

Diante da crise política e econômica que assola a República Bolivariana da            

Venezuela houve um intenso fluxo migratório de pessoas para países vizinhos da            

América Latina. 

 

Neste cenário os países que recebem a massa migrante, em busca de melhores             

condições, juntam esforços para viabilizar a assistência imediata dos indivíduos,          

que além de abrigos, necessitam de assistência médica e de documentos. 

 

Contudo, nota-se que tal medida não se mostra totalmente satisfatória, uma vez            

que o real motivo para o inicio do grande fluxo migratório, bem como para sua               

manutenção, não está sendo solucionado. 

 

Sendo assim, a atuação dos países e dos organismos internacionais como           

veículos de diálogo com o governo venezuelano, afim de alcançar uma solução            

pacífica para o reestabelecimento da ordem democrática, bem como para a           

paralisação das violações de direitos humanos se mostra de especial          

importância. Destaca-se a atuação do MERCOSUL e do Grupo Lima no cenário            

político da América Latina, tomando frente à tentativa de diálogo diplomático. 

 

Considerações finais 



 
 
Diante da crise política e econômica que assola a República Bolivariana da            

Venezuela houve um intenso fluxo migratório de pessoas para países vizinhos da            

América Latina. 

 

Atrelado a este fato diversos atos contrários a ordem democrática, bem como            

violadores de direitos humanos, foram perpetrados pelo país. 

 

Neste cenário os países que recebem a massa migrante, em busca de melhores             

condições, juntam esforços para viabilizar a assistência imediata dos indivíduos,          

que além de abrigos, necessitam de assistência médica e de documentos. 

 

Contudo, nota-se que tal medida não se mostra totalmente satisfatória, uma vez            

que o real motivo para o inicio do grande fluxo migratório, bem como para sua               

manutenção, não está sendo solucionado. 

 

Sendo assim, defende-se a atuação dos países e dos organismos internacionais           

como veículos de diálogo com o governo venezuelano, afim de alcançar uma            

solução pacífica para o restabelecimento da ordem democrática, bem como para           

a paralisação das violações de direitos humanos. 

 

Nesse sentido, mostrou-se a importante atuação tanto do MERCOSUL quando do           

Grupo Lima, os quais foram os principais organismos regionais da América Latina            

a atuar frente à crise venezuelana. 

 

Desataca-se que ainda que não tenha alcançado resultados efetivos na busca de            

uma solução diplomática, tais organismos têm se mostrado essenciais na          

persecução destes objetivos, pois além de buscar o estabelecimento de canais           

de comunicação, se tornaram instrumentos aptos a pressionar o governo a           

tomada de posição, frente a restrições impostas. 
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